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    1. INTRODUÇÃO





    Considerando o exponencial desenvolvimento da tecnologia, as organizações necessitam se adequar a isso para se equivaler às imposições que as inovações apresentam e, assim, não ficarem atrasadas e/ou desatualizadas, pois a modernização modificou a sociedade numa celeridade incalculável, especificamente com a inserção da inteligência artificial (IA).




    O emprego da IA se apresenta igualmente na concepção do Direito e, nesta dissertação, constata-se, especificamente, sua finalidade com referência à parcela jurisdicional. Neste sentido, esta investigação é realizada a partir do emprego de Sistemas Especialistas Legais (SELs) pelo Poder Judiciário brasileiro.




    Existem vários modelos de IA, e cada um deles poderá ter uma função diferente para o Poder Judiciário. Colocam-se como exemplos as incumbências de triagem e classificação de métodos e recursos, união e compilação de votos expressos, tal como de desempenho de atos processuais puramente formais realizados pelos Cartórios Judiciais, já que não se encontram na fronteira da dificuldade da IA e podem ser efetivados por ela.




    A ampliação do emprego da IA se comporta como uma efetiva realidade nas inúmeras funções humanas, provocando amplas discussões técnicas e éticas em relação à sua utilização. Esta função se apresenta igualmente na concepção do Direito e, neste estudo, será tratada, especialmente, a utilização da IA com alusão a processos jurisdicionais.




    A justificativa desta pesquisa versa sobre a teoria da decisão judicial e a discricionariedade do juiz na perspectiva da ia. Ademais, quais os pontos onde o uso da IA, em decisões judiciais, mostram-se benéficos e quais fatores se fazem necessários ter cuidado.




    Neste contexto, as deduções hipotéticas que orientam este estudo são: emprego da IA nas decisões das lides representará um “desafogamento” do judiciário, originando várias vantagens, ou este emprego pode produzir repercussões negativas no julgamento das lides, provocando o desrespeito à teoria da Decisão Judicial. Seguindo a discussão sobre IA, busca-se, a partir de um estudo sobre a sua utilização em decisões judiciais no arcabouço doutrinário, refletir sobre o processo decisório, questionando: Quais pontos seu uso se mostra benéfico, e quais fatores se fazem necessário ter cuidado?




    A relevância do estudo é justificada pelo início do emprego da IA na sociedade contemporânea, considerando que são usadas novas metodologias nas funções dentro do Poder Judiciário, o que produz consequências, benéficas e/ou maléficas. Ao investigar sobre a IA e seu progresso, é primordial ter informações das ações que são produzidas, com periodicidade, por instituições e grupos de pessoas particulares. Possuindo esta averiguação, é possível entender como isso causa repercussões no Direito, já que estão atreladas a normas sociais e valores da coletividade atual, delineando e mudando costumes de modo inesperado, suscitando riscos alusivos aos Direitos Humanos.




    Inicialmente, será apresentado o percurso histórico da IA e sua inserção no mundo jurídico, demonstrando o aprendizado supervisionado e não supervisionado das máquinas, além de apontar conceituações sobre vieses algorítmicos. Diante disso, serão trazidos alguns projetos de IA em funcionamento no espaço jurídico brasileiro.




    Outrossim, tem-se por finalidade falar sobre a Teoria da Decisão Judicial, trazendo um olhar para a hermenêutica jurídica, incluindo uma comparação com a discricionariedade do juiz. Por fim, serão fundamentadas as limitações da IA, frente às demandas do Devido Processo Legal, além de apresentar os fundamentos legais que regem o citado princípio.




    Em vista disso, o intuito deste trabalho é demonstrar que a IA, inserida no âmbito judicial, apresenta limitações, principalmente quando incumbida de função decisória, visto que a tecnologia ainda não é capaz de seguir todas as recomendações legais de um processo justo.




    Por meio de um estudo de natureza qualitativa, foi realizada uma análise bibliográfica e documental em portais oficiais de tribunais brasileiros e de notícias jurídicas, visando verificar as aplicações da IA tanto no setor jurídico. De forma complementar, e dando suporte à discussão do tema para o devido embasamento teórico, a análise bibliográfica foi realizada através da busca de artigos publicados nas bases de dados Scielo, Lilacs, Google Escolar, disponíveis no Portal de Periódico da CAPES, na biblioteca Spell, material impresso e/ou eletrônico, artigos científicos, livros, estudos, leis, sítios eletrônicos oficiais de instituições ou com informações verídicas e de credibilidade, realizando uma abordagem qualitativa sobre o fenômeno da IA nas decisões no âmbito judicial. Este estudo tem caráter exploratório por se tratar de um tema ainda em fase de construção na literatura internacional e nacional, tendo como limitação o fato de as tecnologias de IA serem recentes e muitas ainda em fase de desenvolvimento.


  




  

    2. DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL





    A inteligência é um conjunto de funções que o homem possui e que vai desenvolvendo, ajudando-o a se adaptar ao meio em que vive, bem como a tomar decisões perante os obstáculos que se apresentam (LINO, 2004). Por outro lado, a IA é uma ciência que se baseia tanto nos conhecimentos da Informática quanto da Psicologia Cognitiva, segundo Lino (2004). Desta forma pode-se conceituar como:




    Em resumo, a IA é um campo da ciência e da engenharia da computação que tenta reproduzir as habilidades da Inteligência humana em máquinas. Tudo isso só foi possível através de estudos sobre o funcionamento do cérebro humano adicionado a uma ideia bem antiga de que a mente seria uma espécie de máquina (LIMA; ALMEIDA, 2021, p. 179).




    Neste tocante, seu principal objetivo é reproduzir, em máquinas, a inteligência humana, numa potência ainda maior do que uma pessoa poderia desenvolver. Assim como a inteligência humana, a IA encontra uma diversidade de definições, e isso se dá, principalmente, pelo fato de a última ser um objeto de estudo de várias áreas do conhecimento humano, tais como: Matemática, Psicologia, Computação, Filosofia, Linguística, etc. Contudo, não diferente da inteligência humana, existem pontos de intersecção entre as diferentes conceituações que, apesar de serem consideradas generalistas, cumprem com o propósito.




    Em 1956, o termo IA foi título de um encontro de pesquisadores no Dartmouth College, Estados Unidos. Entre os organizadores estava John McCarthy, um defensor das teorias lógicas e abstratas que, na ocasião, definiu, pela primeira vez, o que seria IA. Segundo McCarthy (1956), “[...] inteligência artificial é a ciência e a engenharia de fazer máquinas inteligentes, especialmente programas de computadores inteligentes”1. Para Kaplan e Haenlein (2018), a IA seria a capacidade de um sistema interpretar dados externos e, a partir disso, criar novos conhecimentos através da adaptação flexível.




    O teste de Turing tinha como objetivo identificar se uma máquina com IA poderia passar por um teste de inteligência comportamental, ou seja, se ela poderia reproduzir comportamentos indistinguíveis ao dos seres humanos. Dada as condições da época (em 1950), o teste consistia em procedimentos simples, como estabelecer um diálogo (via mensagens escritas) entre uma pessoa e um sistema de IA. No teste original, o interrogador ficava incumbido de descobrir se as respostas obtidas na conversa foram produzidas por um sistema ou por uma pessoa. Caso ele não fosse capaz de diferenciar, com certeza, quem era seu interlocutor, dizia-se que a máquina havia passado no teste.




    Turing demostrou que existem nove objeções à possibilidade de uma máquina agir como um ser humano. A primeira parte da concepção teológica de que o pensamento é restrito às capacidades humanas, não podendo ser transferido para um organismo de outra natureza, como é o caso das máquinas. A segunda objeção, intitulada “cabeça de areia”, versa sobre as consequências terríveis, caso uma máquina pudesse realmente ter inteligência igual à de uma pessoa. No entanto, este argumento é inconsistente, uma vez que se trata de uma concepção subjetiva do autor, não um argumento propriamente dito (TURING, 1950).




    Já a terceira objeção, a matemática, expressa que os diversos recursos matemáticos podem subsidiar a existência de limitações das máquinas em seus sistemas discretos e finitos. A quarta objeção compreende a natureza da consciência, expressando a capacidade de escrever um soneto ou compor um concerto, resultado de uma forte inspiração da emoção e dos sentimentos (TURING, 1950).




    Turing (1950) se apropria do argumento expresso na Oração Lister, do Professor Jefferson (1949), para fundamentar sua quarta objeção, advertindo que, até que uma máquina possa sentir prazer em seus sucessos, sofrimentos por suas derrotas, confortável com lisonjas, humilhada por seus erros, encantada pelo sexo e brava ou deprimida quando não consegue aquilo que deseja, não poderá se equiparar ao cérebro humano.




    Na quinta objeção, as máquinas podem ser programadas para fazer coisas, mas com uma lacuna, descrita como inaptidão, que a impede de ser inteligente (TURING, 1950). “Turing levanta algumas dessas incapacidades, como ser gentil, bonito, simpático, ter iniciativa, ter senso de humor, distinguir o certo do errado, cometer erros, apaixonar-se, gostar de morangos com creme, etc.” (CARBONERA; SILVA JÚNIOR, 2012, p. 2). Na sexta objeção, Turing (1950) se fundamenta no relato de Ada Byron (Lady Lovelance), que se referiu à máquina analítica de Charles Babbage como incapaz de criar algo totalmente inédito, pois suas funcionalidades se resumiam àquilo que lhe é ensinado.




    O sétimo argumento parte da premissa de que o sistema nervoso se caracteriza por sua continuidade, o que lhe possibilita agir de uma forma totalmente nova em situações diversas. Já a máquina, possui sistemas discretos, o que lhe inviabiliza criar novas respostas diferentes daquelas que foram programadas para dar. A oitavo objeção se baseia no argumento de que o comportamento humano não pode ser detalhado a tal ponto que seja possível transmitir a “receita” à máquina, na intenção que ela tenha as regras para produzir o mesmo comportamento de uma pessoa (TURING, 1950).




    A nona objeção, também conhecida como paranormal, discute a possibilidade de criar uma máquina à prova das capacidades extrassensoriais dos seres humanos. Este argumento parte de uma concepção de que existem capacidades humanas para além do mundo físico, tais como: telepatia, sexto sentido, clarividência, dentre outros. Para Turing (1950), este seria mais um critério de diferenciação entre humanos e máquinas, tendo em vista que o sistema não humano seria suficientemente inapto a realizar.




    O teste de Turing, ainda hoje, influencia muitas pesquisas e teorias sobre IA. Contudo, surgiram também várias críticas por ainda apresentar algumas inconsistências que não foram esclarecidas no ensaio. A primeira delas se refere ao fato de que Alan Turing não deixou claro o tempo exato da conversação e o conteúdo das perguntas realizadas pelo interrogador.




    Além disso, Block (2009) aponta algumas falhas que tornariam o teste de Turing destituído de validade, como é o caso de o resultado partir, exclusivamente, do julgamento de uma pessoa, baseando-se em seus posicionamentos, conhecimentos e formação – por exemplo, se o observador for um especialista em computadores, maiores serão as chances de identificar a máquina durante o interrogatório. Além do mais, Block (2009) considera que apenas o teste não poderia ser fundamento para descartar a possibilidade de uma máquina ser inteligente:




    Se o propósito da substituição é prático, o teste de Turing não é um grande sucesso. Se alguém quiser saber se uma máquina joga bem xadrez ou diagnostica pneumonia corretamente ou se é capaz de planejar estratégia numa partida de futebol, o melhor é observar os resultados da máquina em ação, e não submetê-la ao teste de Turing (BLOCK, 2009, p. 378)




    Block (2009) conclui, afirmando que o teste de Turing, apesar de ter aspectos pertinentes e suas objeções e réplicas ainda fazerem sentido, necessita de um rigor científico que possa evidenciar todos os procedimentos, não dando margem a dúvidas e contradições.




    Turing, embora demonstrasse sua descrença em relação à inteligência das máquinas, pressupôs que, por volta dos anos 2000, um computador com espaço de armazenamento em dez unidades poderia passar no teste. Russell e Norvig (2013), relembrando a conjectura feita por Turing, afirmam que, além de não existir, até aquela época, uma máquina capaz de passar no teste, ainda levaria muito tempo para que a ciência conseguisse desenvolver uma máquina habilitada para enganar um juiz sofisticado.




    É importante atentar para a expressão “juiz sofisticado”, pois não há uma negação, por parte dos autores, na possibilidade de um programa se passar por um humano durante uma conversa, principalmente se o interrogador não fizer parte da comunidade científica. Russell e Norvig (2013, p. 1174) já faziam menção a programas que tiveram sucesso nos testes de Turing:




    Por outro lado, muitas pessoas foram enganadas não sabendo que poderiam estar conversando com um computador. O programa ELIZA e os chatbots da Internet chamado MGONZ (Humphrys, 2008) e NATACHATA enganaram os seus correspondentes repetidamente, e o chatbot CYBERLOVER tem atraído a atenção dos policiais por causa de sua propensão para enganar com sua conversa amigável, fazendo os participantes divulgarem informações pessoais o suficiente para que sua identidade possa ser roubada.




    O teste de Turing ainda é muito reproduzido atualmente, principalmente pelo fato de existir uma força-tarefa, por parte da ciência da computação, em comprovar que as máquinas realmente são inteligentes. Em 2014, a notícia de que um programa de computador tinha conseguido se passar por uma pessoa percorreu o mundo. O teste foi realizado pela Universidade de Reading, em Londres, quando um software se passou por um garoto de 13 anos, enganando dez, dos trinta juízes avaliadores (PORTAL R7, 2014).




    Este feito foi considerado, por muitos, uma conquista da ciência e um marco para a evolução da tecnologia. No entanto, algumas controvérsias foram apontadas. Masnick (2014, p. 1) observou que o “[...] não é um ‘supercomputador’, mas sim um chatbot. É um script feito para imitar a conversa humana. Não há inteligência, artificial evolvida’’.




    Segundo o filósofo Pierre Levy, enganar um, a cada três humanos, em uma troca de mensagens não seria a forma mais indicada para concluir que uma máquina é inteligente. Para ele, compreender a totalidade que envolve o pensar humano é uma das tarefas mais difíceis que um computador poderia fazer.




    A discussão que envolve a questão sobre a capacidade ou não de pensar das máquinas atravessa décadas e diferentes linhas de pesquisa. A resposta para tal questão divide opiniões, mas o fato é que é cada vez mais frequente a inserção das máquinas, intituladas inteligentes, nos mais variados ambientes, realizando funções que, antes, eram de humanas. Quanto mais a tecnologia avança, mais funcionalidades, naturalmente humanas, são empregadas a esses equipamentos. O termo marchine learning (aprendizado das máquinas) é reflexo da evolução da tecnologia empregada nos sistemas de IA.




    Segundo Santos (2005), a capacidade de apreender novos conhecimentos é inerente à inteligência, assim, se um sistema é realmente apto a aprender e realizar determinada tarefa, pode ser chamado de inteligente:




    Um processo de aprendizagem inclui a aquisição de novas formas de conhecimento: o desenvolvimento motor e a habilidade cognitiva (através de instruções ou prática), a organização do novo conhecimento (representações efetivas) e as descobertas de novos fatos e teorias através da observação e experimentação. Desde o início da era dos computadores, tem sido realizadas pesquisas para implantar algumas destas capacidades em computadores. Resolver este problema tem sido o maior desafio para os pesquisadores de inteligência artificial (IA). O estudo e a modelagem de processos de aprendizagem em computadores e suas múltiplas manifestações constituem o objetivo principal do estudo de aprendizado de máquinas (SANTOS, 2005, p. 10).




    Para o propósito deste trabalho, é imprescindível conhecer alguns aspectos que permeiam a operacionalidade da IA, dentre eles se destaca o aprendizado das máquinas. Logo, é importante fazer uma breve conceituação inicial de termos que estão diretamente relacionados, quando se trata de IA, como é o caso de máquina, robô, software e algoritmo que, apesar de serem frequentemente utilizados como sinônimos, possuem significações próprias.




    2.1 Conceito Preliminar de Máquina





    No início do filme “Uma Odisseia no Espaço”, um homem pré-histórico arremessa um pedaço de pau para cima em forma de comemoração por ter derrotado um bando adversário, justamente com o mesmo objeto. O pedaço de pau sobe lentamente até o céu, onde se transforma em uma nave espacial. A mensagem que este trecho traz é, justamente, a evolução dos equipamentos, de um simples pedaço de pau a uma máquina grandiosa. Pode se considerar, portanto, que a tecnologia atual não é muito mais do que a sucessão de desdobramentos da base de nossos ancestrais coletores/caçadores.




    Desde os primórdios da humanidade, as pessoas se utilizavam de materiais para auxiliar na realização de tarefas diárias e, à medida em que esses materiais iam se sofisticando, mais um ciclo de evolução era findado, tanto é que a pré-história está subdividida de acordo com o tipo de material utilizado para a fabricação dos primeiros utensílios. No Paleolítico, idade da pedra lascada, eram utilizados materiais encontrados na natureza (pedra e pedaços de pau); no Neolítico, idade da pedra polida, realizavam o polimento e criavam utensílios mais elaborados; já no Mesolítico2, idade dos metais, criaram os primeiros objetos produzidos de metal.




    Sobre o conceito de máquina, é válido lembrar que, mesmo em livros e textos clássicos ou modernos sobre teoria da computação, a noção de máquina é esquecida, tornando esta tarefa um tanto difícil. Ao retomar a etimologia da palavra máquina, percebe-se que ela pertence ao grego, dórico μαχανά (makhana), e ao grego jônico, μηχανή (mekhane), ambos derivados da palavra μῆχος (mekhos), que significa “meio, expediente, solução” (MARX, 2004, p. 32). De acordo com o Dicionário Online de Português, a palavra máquina significa “Conjunto de mecanismos combinados para receber uma forma definida de energia, transformá-la e restituí-la sob forma mais apropriada, ou para produzir determinado efeito”3.




    Com base na definição, tem-se que a máquina é um meio para produzir um resultado final, mediante uma fonte de energia. Segundo Valentini (2017), a máquina é um instrumento criado pela racionalidade humana para facilitar o trabalho de transformação da natureza. O autor expressa ainda que:




    Toda máquina é construída com o objetivo de executar certas operações mecânicas, cada uma das quais supõe a existência de duas outras coisas além da máquina em questão, ou seja, uma força motriz e um objeto sujeito à operação, que pode ser denominado como o trabalho a ser feito. As máquinas, de fato, estão interpostas entre a energia e o trabalho, com o objetivo de adaptar o um ao outro (VALENTINI, 2017, p. 1).




    A criação de máquinas sempre esteve relacionada com a evolução da tecnologia, logo, o intuito sempre esteve relacionado com a dispensa dos trabalhos cansativos e dispendiosos e, consequentemente, com a simplificação na realização de inúmeras tarefas. A princípio, as máquinas (mecânicas) necessitavam de uma energia, que era retirada, principalmente, do vapor, da roda d’água e da força animal.




    Já o automatismo, ou automação, foi propiciado, especialmente, pelo emprego da eletricidade como energia para o funcionamento das máquinas, que passam a ter a funcionalidade de distribuir sua energia de comando por toda sua estrutura. A automação ganhou destaque com o desenvolvimento do sistema Fordista, que tinha como pressuposto a produção de automóveis em larga escala, de maneira rápida e barata. As máquinas passariam, pela primeira vez, a substituir o trabalho humano (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, 2006).




    A principal inovação proporcionada pelo fordismo foi a esteira rolante, uma máquina que levava as peças para serem montadas pelo operário. Com isso, os trabalhadores passaram a executar movimentos mecanizados e repetitivos, e a esteira passou a controlar o tempo de trabalho (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, 2006). Esta nova forma de produção deu origem à famosa obra de Chalie Chaplin, “Tempos Modernos”, filme satírico que mostra o processo desumano imposto pelas máquinas aos trabalhadores fabris.




    Os pensadores mais otimistas do maquinismo, como meio de produção, viam, nestes equipamentos, um complemento facilitador do trabalho humano. Contudo, logo foi constatado que as máquinas, ao invés de libertar o ser humano do trabalho, contribuiu para aprisioná-lo ainda mais, passando a ser um subordinado aos comandos automatizados dos equipamentos. Nesta perspectiva, Koyre (1991, p. 294) disserta que:




    A idade da máquina, ao invés de ser a idade de ouro da humanidade, revelou-se a sua idade de ferro. As lançadeiras e os plectos moviam-se bem sozinhos, mas o tecelão permanecia mais do que nunca encadeado ao seu oheio. Ao invés de libertar o homem e fazer dele ‘o senhor e dominador da natureza’, a máquina transformou o homem num escravo de sua própria criação. Além disso, por um paradoxo surpreendente, a máquina, ao aumentar a potência produtiva do homem, sem dúvida criou a riqueza, mas, ao mesmo tempo, difundiu a miséria. [...], mas era necessário render-se à evidência: a máquina (ou pelo menos a máquina funcionando em condições econômicas e sociais dadas) aumentou consideravelmente o rendimento do trabalho; mas, por isso mesmo, criou o desemprego. Além disso, levando sempre mais longe a divisão do trabalho e sua decomposição em operações elementares, a máquina tornou o trabalho mais simples (o que, como Proudhon viu muito bem, permitiu substituir o artesão ou o desumanizando-o e tornando-o muito mais monótono e aborrecido).




    As Revoluções Industriais demarcaram importantes eventos históricos de evolução do sistema de produção, mas, em paralelo, demostram como as máquinas foram, paulatinamente, sendo inseridas no cotidiano das pessoas. A primeira Revolução Industrial (1750-1850) foi marcada pela transição da manufatura para a maquinofatura, proporcionada pela criação da máquina a vapor, da máquina de fiar e do tear mecânico. Já a segunda revolução (1850-1950), foi marcada pela consolidação do progresso científico e tecnológico, do desenvolvimento da lâmpada elétrica e dos meios de comunicação audiovisuais (televisão, telefone, rádio, telégrafos), sendo estes os principais responsáveis pela consolidação da segunda revolução. A terceira Revolução Industrial (1950 até os dias atuais) é provocada pelas inovações na informática e na computação, logo, o surgimento de computadores, internet e softwares são os demarcadores da nova era.




    Alguns autores já advertem que está sendo gerida, nos tempos atuais, a quarta Revolução Industrial. Schwab (2016, p. 18), fundador do Fórum Econômico Mundial, afirma que:




    A Quarta Revolução Industrial gera um mundo no que os sistemas de fabricação virtuais e físicos cooperam entre si de uma maneira flexível a nível global [...]. Essa nova era é caracterizada principalmente pelos sistemas inteligentes e interconectados, pela nanotecnologia e computação quântica.




    É a irreversibilidade do uso das máquinas inteligentes e autônomas, transformando profundamente as relações sociais, econômicas, políticas e jurídicas em todas as esferas.




    2.1.1 Aprendizado das máquinas





    De uma forma bastante simplista, pode-se dizer que este aprendizado consiste na prática de fornecer dados às máquinas, para que, a partir deles, elas possam aprender, de forma autônoma, de acordo com a experiência. “Através dos dados armazenados em si, elas podem modificar seus comportamentos e adaptarem-se sem uma interação humana, apenas baseando-se em suas próprias experiências e padrões” (OLIVEIRA, 2020, p. 16).




    Segundo Batista (2003), a ciência da computação classifica o Marchine Learning como um ramo de pesquisa em IA, e se caracteriza como sendo de fundamental importância, pois um sistema só pode ser considerado inteligente se conseguir aprender. O autor ressalta ainda que a falta de habilidade de uma máquina em aprender, por sua própria experiência, e se adaptar era uma das críticas mais comuns direcionadas à IA.




    Ada Lovelace, precursora na área da Filosofia da Computação, escreveu a seguinte frase: “A máquina analítica não tem pretensão de originar nada. Ela pode fazer qualquer coisa desde que nós saibamos mandá-la executar” (PESSÔA, 2021). Batista (2003) se opõe à esta afirmação, dizendo que nada impede de fazer uma programação que a máquina possa interpretar uma informação recebida, melhorando, paulatinamente, seu desempenho. Foi neste intuito que o Marchini Learning foi desenvolvido. Sua premissa básica é a criação de algoritmos com a função de aprender, o que não anula totalmente a percepção de Ada Lovelace, uma vez que o comando ainda parte de uma pessoa:




    O aprendizado de máquina (ML) é uma categoria de algoritmo que permite que os aplicativos de software se tornem mais precisos na previsão de resultados sem serem explicitamente programados. A premissa básica do aprendizado de máquina é construir algoritmos que possam receber dados de entrada e usar análise estatística para prever uma saída enquanto atualiza as saídas à medida que novos dados se tornam disponíveis (CLAVERA, 2019, p. 2).




    Compreende-se aprendizado das máquinas como a capacidade de interagir com novos inputs, objetivando tornar o processo de tratamento de dados mais preciso. Para Valentini (2017, p. 57):




    Em outras palavras: um algoritmo pode ser construído de tal modo que contenha instruções que determinam o modo pelo qual o próprio algoritmo ‘aprenda’ com as experiências – tal qual um ser humano - e possa, quando do novo processamento do programa, realizar as mesmas tarefas de modo a retornar outputs mais adequados (respostas mais qualificadas para o problema apresentado).
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